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	parecer juridico 67/2015
processo: projeto de lei ordinária n° 050/2015

proponente: poder executivo

solicitante: comissão de constituição justiça e redação

“ Dispõe sobre autorização legislativa para alienação de lote urbano recebido em doação pelo município  de Querência – MT e dá outras providências”.



	


1- Relatório
Foi solicitado parecer jurídico por esta Comissão a cerca da legalidade, formalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei Ordinária n° 050/2015  de autoria do poder Executivo que dispões sobre “ autorização para A EMPRESA Judith Araújo silva – ME, CNPJ 08.954.895/0001-05 para alienar lote urbano recebido em doação pelo Município de Querência e dá outras providências”

 O projeto veio instruído com justificativa que deduz:

Em sua justificativa o senhor prefeito informa que a transferência de propriedade do imóvel é necessária para dar continuidade a atividade existente no local desde 2011. E assim regularizar a situação de fato.
É o relatório do essencial.

2- Parecer

 
Preliminarmente, considera-se conveniente a consignação de que a 
presente manifestação toma por base exclusivamente os elementos que 
constam no Processo Legislativo em epígrafe até a presente data, e tem como finalidade prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico,  não lhe competindo adentrar em aspectos relativos à conveniência e  oportunidade da aprovação dos mesmos.
O Município é entidade federativa, integrante da organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, e possui autonomia, nos termos da Constituição, como preconiza o artigo 18 da Carta Magna para gerir seus bens respeitando os princípios estabelecidos na Constituição Federal.

O primeiro aspecto que deve nortear a conduta do Administrador será - sempre e sempre - a observância dos princípios basilares do direito administrativo (moralidade, impessoalidade, legalidade, finalidade, publicidade, eficiência, proteção ao interesse público, dentre outros). 
Neste ínterim, analisando o caso que me foi colocado, aconselho “Ad Cautelam”  a constatação do cumprimentos dos requisitos elencados nos artigos 2 e 3 da Lei  447/2005, posterior a isso nada obsta na esfera legal a concessão da autorização pleiteada. 

Artigo 2° - No prazo de 01 (um) ano, a contar do recebimento do lote, a beneficiária deverá iniciar a edificação, em alvenaria, nos padrões normais da construção civil, equivalente a 15% da metragem do terreno e mais 02 (dois) anos para concluí-la. 

Parágrafo Único - A construção referida no caput ao artigo deverá ter fins exclusivamente comerciais. 

Artigo 3° - A Empresa beneficiária deverá, no prazo máximo de 02 (dois) anos contados do termo de doação para iniciar suas atividades empresariais, comprovada mediante alvará de funcionamento expedido pelo Município de Querência, devendo empregar no mínimo 02 (duas) pessoas. (Lei 445/2007)
Em seguida, realizar uma verificação quanto ao cumprimentos dos encargos estabelecidos pela Lei Municipal n° 445/2007, pois uma vez descumprido os requisitos o imóvel deverá retornar para o patrimônio do Poder Público e não autorizar a alienação de bem público objeto de doação com encargo para terceiros,  sob pena de caracterizar enriquecimento sem causa do beneficiário que recebeu o imóvel em doação e descumpriu os requisitos legais.

DA INICIATIVA – Inicialmente devemos  constar que é assegurado Constitucionalmente autonomia organizacional para todos os membros Federados, atribuindo assim competência ao Município para disciplinar matérias de interesse local, artigo 30, inciso II da Constituição Federal,  in verbis;

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (CF/88)

Art. 14 - Ao Município compete prover a tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:  (L.O.M)

III. dispor sobre a administração, alienação e utilização de seus bens 

Neste passo é possível afirmar que, compete ao  Poder Municipal  disciplinar as matérias inerentes ao interesse local e ao poder Legislativo fiscalizar essa transação.
DO PROCESSO LEGISLATIVO: Das Deliberações. Em cumprimento ao disposto no Regimento Interno desta Casa de Leis, após o cumprimento de Pauta por 05 dias consecutivos, a matéria deverá  passar pela Análise da Comissão Competente para estudo e emissão do parecer daquela Comissão.

Instruído  com parecer da Comissão o mesmo estará apto a ser incluído na Ordem do dia para Discussão e Votação. 

A votação dar-se-á por meio simbólico, onde o Presidente, ao anunciar a votação, convidará os Vereadores que votam a favor da matéria a permanecerem como se encontram e proclamará o resultado manifesto dos votos.

No que tange  ao Quorum  para  deliberação, a mesma deverá ser de Maioria simples dos membros da Câmara Municipal. 

3- Conclusão

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de parecer da Comissão OPINAMOS pela regular tramitação do presente Projeto de Lei no que tange a Legalidade de matéria e Iniciativa, cabendo a esta Comissão emitir seu parecer de mérito e encaminhá-lo a apreciação do  Egrégio Plenário.

É o parecer  s.m.j
Querência- MT, 23 de outubro de 2015.

Kelly Cristina Rosa Machado

Assessora Jurídica
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